
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 889447 - SP (2024/0036068-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JULIO CESAR GALLETTI (PRESO)
ADVOGADO : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA PELOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO DECRETO PRISIONAL. RÉU QUE 
PERMANECEU CUSTODIADO DURANTE A INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. PROPENSÃO À REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. 

1. A manutenção da custódia cautelar em casos como este, em que o 
paciente permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva. É dizer, a custódia pode ser mantida pelo Juiz de 
primeiro grau, sob o argumento de que subsistem os motivos deflagradores de 
sua decretação e de que presentes os requisitos legais do art. 312 do Código 
de Processo Penal.

2. A propósito, "a orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistentes 
os motivos para a segregação preventiva" (RHC n. 92526/RJ, rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 15/10/2018).

3. Não bastasse, na sentença, consignou-se que o acusado é criminoso 
contumaz, egresso do sistema prisional e que em nada modificou seu 
comportamento, circunstância que demonstra a propensão à reiteração 
delitiva, fundamento idôneo para se negar ao agravante o direito de recorrer 
em liberdade.

4. Nesse sentido, destaca-se que "A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que o histórico criminal do 
agente, quando se presta a revelar sua periculosidade social e fundado receio 
de reiteração delitiva, é fundamento capaz de, por si só, legitimar a decretação 
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ou manutenção da prisão preventiva, a bem da garantia da ordem pública". 
(RHC n. 100.793/RR, Sexta Turma, rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 
4/10/2018. DJe. 23/10/2018.)

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA PELOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO DECRETO PRISIONAL. RÉU QUE 
PERMANECEU CUSTODIADO DURANTE A INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. PROPENSÃO À REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. 

1. A manutenção da custódia cautelar em casos como este, em que o 
paciente permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva. É dizer, a custódia pode ser mantida pelo Juiz de 
primeiro grau, sob o argumento de que subsistem os motivos deflagradores de 
sua decretação e de que presentes os requisitos legais do art. 312 do Código 
de Processo Penal.

2. A propósito, "a orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistentes 
os motivos para a segregação preventiva" (RHC n. 92526/RJ, rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 15/10/2018).

3. Não bastasse, na sentença, consignou-se que o acusado é criminoso 
contumaz, egresso do sistema prisional e que em nada modificou seu 
comportamento, circunstância que demonstra a propensão à reiteração 
delitiva, fundamento idôneo para se negar ao agravante o direito de recorrer 
em liberdade.

4. Nesse sentido, destaca-se que "A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que o histórico criminal do 
agente, quando se presta a revelar sua periculosidade social e fundado receio 
de reiteração delitiva, é fundamento capaz de, por si só, legitimar a decretação 
ou manutenção da prisão preventiva, a bem da garantia da ordem pública". 
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(RHC n. 100.793/RR, Sexta Turma, rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 
4/10/2018. DJe. 23/10/2018.)

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 41-44, que 

denegou o habeas corpus.

O ora agravante foi condenado pela prática do crime previsto no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006, à pena de 11 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial 

fechado, mais 1.166 dias-multa, sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.

Neste recurso, reitera a defesa o disposto no writ, afirmando que "a 

manutenção de medida segregatória carece de fundamentação necessária, porquanto o 

Juiz de 1º Grau não apresentou quaisquer elementos ou circunstâncias de perigo a ordem 

social, nem, tampouco, apresentou fundamentação idônea para a negativa de recorrer em 

liberdade" (fls. 53-54).

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o presente recurso 

submetido à análise do colegiado.

É o relatório.

VOTO

Da leitura dos autos, vê-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

novo capaz de alterar o entendimento firmado na decisão agravada, assim proferida (fls. 

41-44):

[...]
Quanto à prisão preventiva do paciente, assim foi disposto na sentença (fls. 30-31):

[...]
2.7 Do direito de recorrer em liberdade
Em atenção ao art. 387, § 1º, do CPP e art. 2º, § 3º, da LCH, 

NECESSÁRIA a manutenção da prisão da parte ré, que não poderá apelar em 
liberdade (art. 59 da LD), porque respondeu ao processo presa (TJSP – 4ª 
Câmara de Direito Criminal – Apelação n. 0000033-41.2018.8.26.0557, da 
Vara Criminal da Comarca da Estância Turística de Olímpia – Rel. Des. 
EDISON APARECIDO BRANDÃO, j. 09/04/2019, p. 03 ["Ora, se durante 
toda a instrução o acusado foi mantido no cárcere, temerário que agora, após a 
efetiva condenação pela prática de delitos gravíssimos, possa ser solto para 
recorrer."]; TJSP – 7ª Câmara de Direito Criminal – HC n. 0080825-
14.2012.8.26.0000, da 1ª Vara da Comarca da Estância Turística de Pereira 
Barreto – Rel. Des. FERNANDO MIRANDA, j. 19/07/2012 ["É certo que o 
apelo em liberdade, tendo o paciente respondido ao processo preso, quando 
existiam somente indícios de autoria, seria um contra-senso conceder a ele, 
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depois de condenado, permissão para recorrer solto. Já está pacífico na 
jurisprudência dos EE. Tribunais Superiores que, salvo raríssimas exceções, 
plenamente justificadas, o normal é o réu, ao recorrer, permanecer na situação 
em que se encontra, isto é, preso, se custodiado cautelarmente e solto, se 
não."]), remanescendo as condições e "tratando-se, agora, de prisão oriunda de 
sentença penal condenatória" (TJSP – 3ªCâmara de Direito Criminal – Habeas 
Corpus Criminal n. 2272171-73.2019.8.26.0000, da Vara Criminal da 
Comarca da Estância Turística de Olímpia – Rel. Des. ANTÔNIO 
ÁLVAROCASTELLO, V. U., j. 19/02/2020, p. 03).

[...]
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a ação penal para o fim de 

condenar, com fundamento no art. 387,caput, do CPP, a parte ré JULIO 
CESARGALLETTI, portadora do RG n. 46.297.949-0 SSP/SP, como incursa 
no art. 33,caput, da LD, às penas de 11 (onze) ANOS e 08 (oito) MESES de 
RECLUSÃO e 1.166 (mil, cento e sessenta e seis) DIAS-MULTA, no seu 
valor mínimo legal, devendo ser cumprida, inicialmente, em regime fechado.

Por estarem presentes os requisitos do art. 312 do CPP, não reconheço à 
parte ré o direito de recorrer em liberdade (art. 387, parágrafo único, c/c art. 
312, ambos do CPP), já que evidenciada completamente autoria e 
materialidade, conforme discriminado na fundamentação, havendo risco de 
que venha novamente a delinquir enquanto não cumpra a pena. Há evidente 
perigo social decorrente da demora em se aguardar a tutela jurisdicional 
definitiva, atentando-se contra a ordem pública, mesmo considerando o 
término da instrução. O acusado é criminoso contumaz, egresso do sistema 
prisional que em nada modificou seu comportamento. Assim, dos elementos 
produzidos, conclui-se que o acusado ostenta risco à ordem e saúde públicas, 
devendo permanecer encarcerado para a proteção da sociedade. Ante o 
exposto e com fulcro nos artigos 311, 312, 313 e 387, parágrafo único, todos 
do CPP, nego-lhe o direito de recorrer em liberdade.

In casu, o Juiz de primeiro grau afirmou que "Em atenção ao art. 387, § 1º, do CPP e art. 
2º, § 3º, da LCH, NECESSÁRIA a manutenção da prisão da parte ré, que não poderá apelar 
em liberdade (art. 59 da LD), porque respondeu ao processo presa" (fl. 30) e que "Há 
evidente perigo social decorrente da demora em se aguardar a tutela jurisdicional definitiva, 
atentando-se contra a ordem pública, mesmo considerando o término da instrução. O 
acusado é criminoso contumaz, egresso do sistema prisional que em nada modificou seu 
comportamento. Assim, dos elementos produzidos, conclui-se que o acusado ostenta risco à 
ordem e saúde públicas, devendo permanecer encarcerado para a proteção da sociedade"(fl. 
31).

A decisão não merece reparos. Na sentença, além de se ressaltar que não houve alteração 
fática apta a justificar a concessão de liberdade provisória ao paciente, foi trazido, de forma 
expressa, fundamento concreto e idôneo hábil a demonstrar a necessidade de manutenção da 
custódia, qual seja, a propensão à reiteração delitiva por se tratar de paciente reincidente e 
portador de maus antecedentes.

Ressalte-se que a manutenção da custódia cautelar nos casos em que o paciente 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, 
sendo suficiente ao entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à 
decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, 
preenchidos os requisitos legais do art. 312 do Código de Processo Penal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. RÉU 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA COM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. PARTICIPAÇÃO 
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EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ESTRUTURADA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃOPOR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO INCABÍVEL NA ESPÉCIE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. PEDIDO DE 
EXTENSÃO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. 
CONSTRIÇÃO QUE NÃO SE CONFUNDE COM A EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA E PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSE PONTO, DENEGADA A ORDEM.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção 
da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em 
que o acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1.º, 
do Código de Processo Penal, o entendimento de que permanecem inalterados 
os motivos que levaram à decretação da medida extrema em um primeiro 
momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 
312 do mesmo diploma.

2. No caso, a prisão preventiva, mantida na sentença condenatória, está 
suficientemente fundamentada na necessidade de se acautelar a ordem pública. 
Com efeito, as instâncias ordinárias ressaltaram, especialmente, a gravidade 
concreta do crime e o grau de envolvimento do Paciente na prática delitiva, a 
qual consistiu no transporte via aérea de expressiva quantidade de cocaína, 
realizado por organização criminosa extremamente estruturada, em que o 
Acusado seria o motorista responsável por recepcionar a aeronave e fazer o 
transporte terrestre do material ilícito.

3. Ademais, "[c]onforme já decidiu a Suprema Corte, 'permanecendo os 
fundamentos da custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, 
que foi mantido custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da condenação' (STF, HC 111.521, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 16/03/2020).

4. Consideradas as circunstâncias do fato e a gravidade da conduta, não se 
mostra suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares diversas, nos 
termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.

5. A existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por 
si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema, como ocorre na hipótese em tela.

6. A Defesa não conseguiu demonstrar que o Paciente se encontra na 
mesma situação fática e jurídica em relação aos Corréus que obtiveram a 
liberdade provisória nos autos da ação penal, motivo pelo qual não se aplica o 
disposto no art. 580 do Código de Processo Penal.

7. A constrição do Condenado não decorre de eventual execução provisória 
da pena, mas sim, da manutenção dos requisitos da prisão preventiva, não 
havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada nesse ponto.

8. Os pleitos de revogação da custódia preventiva pelo suposto excesso de 
prazo para a formação da culpa, bem como de concessão de prisão domiciliar 
para que o Paciente possa prestar assistência à sua filha menor, não foram 
debatidos no aresto impugnado, o que impede a apreciação dessas questões 
originariamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância.
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9. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, denegada a 
ordem.

(HC 616.460/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/05/2021, DJe 14/05/2021).

No caso, afirmou-se na sentença que "O acusado é criminoso contumaz, egresso do 
sistema prisional que em nada modificou seu comportamento" (fl. 31), circunstâncias que 
justificam a manutenção de sua prisão preventiva e rechaçam a tese de ausência de 
fundamentação idônea para a manutenção da referida custódia.

A propósito, reitera-se que "Justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, 
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a 
imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública". (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023). No mesmo sentido: AgRg 
no RHC n. 175.527/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 780.490/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no 
RHC n. 164.793/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 
1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

De fato, a manutenção da custódia cautelar em casos como este, em que o réu 

permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação 

exaustiva. É dizer, a custódia pode ser mantida pelo Juiz de primeiro grau sob o 

argumento de que subsistem os motivos deflagradores de sua decretação e de que 

presentes os requisitos legais do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, "a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que 

não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu 

preso durante a persecução criminal, se persistentes os motivos para a segregação 

preventiva" (RHC 92526/RJ, rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

2/10/2018, DJe 15/10/2018).

Não bastasse, na sentença, consignou-se que "O acusado é criminoso 

contumaz, egresso do sistema prisional que em nada modificou seu comportamento", 

circunstância que demonstra a propensão à reiteração delitiva, fundamento idôneo para se 

negar ao paciente o direito de recorrer em liberdade.

Nesse sentido, destaca-se que "A jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça orienta-se no sentido de que o histórico criminal do agente, quando se presta a 

revelar sua periculosidade social e fundado receio de reiteração delitiva, é fundamento 

capaz de, por si só, legitimar a decretação ou manutenção da prisão preventiva, a bem da 

garantia da ordem pública". (RHC n. 100.793/RR, Sexta Turma, rel. Min. Laurita Vaz, 

julgado em 4/10/2018. DJe. 23/10/2018.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR GALLETTI (PRESO)
ADVOGADO : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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